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PREGÃO PRESENCIAL N° 02/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 4723/2025 
 

PREÂMBULO 
 
O MUNICÍPIO DE IGARATÁ/SP, com demanda do Gabinete do Prefeito, através do Setor de 
Licitações e Contratos, torna público, que realizará procedimento licitatório, modalidade pregão 
presencial objetivando a Registro de Preços visando eventual futura contratação de 
empresa especializada para o fornecimento de câmeras, em regime de comodato, 
instalação, configuração, testes e suporte técnico operacional de sistema 
completo de videomonitoramento eletrônico, incluindo o fornecimento de todos 
os equipamentos, materiais, infraestrutura de rede, mão de obra técnica 
qualificada e treinamento, em pontos estratégicos do Município de Igaratá/SP. 
Os envelopes contendo a proposta comercial e documentação de habilitação serão recebidos em 
sessão pública até às 10h00min do dia 01/10/2025, na sala de Licitação do município de Igaratá/SP 
situada na Av. Benedito Rodrigues de Freitas, 330, Centro, Igaratá/SP, oportunidade em que serão 
examinados. 

O pregão será realizado pelo Pregoeiro e equipe de apoio designada pela Portaria nº 54/2025. 

TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR VALOR GLOBAL 

1. OBJETO: 

A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços visando eventual futura 
contratação de empresa especializada para o fornecimento de câmeras, em regime 
de comodato, instalação, configuração, testes e suporte técnico operacional de 
sistema completo de videomonitoramento eletrônico, incluindo o fornecimento de 
todos os equipamentos, materiais, infraestrutura de rede, mão de obra técnica 
qualificada e treinamento, em pontos estratégicos do Município de Igaratá/SP, de 
acordo com as especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência. 
 
2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1 O pregão presencial será regido na forma da lei federal 14.133/2021, e suas alterações 
posteriores.  

2.2 A utilização da forma presencial da modalidade Pregão se justifica tendo em vista que o artigo 
176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 (vinte) mil habitantes, 
como é o caso de Igaratá/SP, se adequarem à forma eletrônica:  

(..) Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão 
o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, 
para cumprimento: 

II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica 
a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei; 

2.3 A lei federal 14.133/2021, (art. 17), diz que as licitações serão realizadas preferencialmente 
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sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a 
sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo cujo arquivo será acostado ao 
processo administrativo.  

A opção pela modalidade de pregão presencial é escolhida visando imprimir maior celeridade à 
contratação de bens e serviços comuns, sem comprometer a competitividade. Essa modalidade 
evita a apresentação de propostas insustentáveis que poderão atrasar os procedimentos da 
modalidade eletrônica e aumentar seus custos. Além de que a modalidade presencial permite 
esclarecimentos imediatos durante o pregão, verificação das condições de habilitação e execução 
da proposta. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar desta Licitação, exclusivamente pessoas jurídicas, regularmente 
estabelecida no País, que sejam especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as 
exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

3.2 Não poderão disputar esta licitação:  

3.2.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

3.2.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta pelo Município de Igaratá;  

3.2.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

3.2.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

3.2.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

3.2.6. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.2.7. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

3.5.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

3.3 O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
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3.4 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

4. ENTREGA DOS ENVELOPES 

4.1 Dos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”. 

4.2 Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentos de Habilitação” deverão ser 
indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues ao pregoeiro, na sessão pública de abertura 
deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo. 

LOCAL: Sala de Licitação - Sede da Prefeitura Municipal de IGARATÁ/SP, na Av. Benedito 
Rodrigues de Freitas, 330, Centro, Igaratá/SP, – A/C do pregoeiro, até o dia 01/10/2025 às 09:59 
horas. 

4.2.1. Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:  

MUNICÍPIO DE IGARATÁ/SP 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 02/2025 
ENVELOPE N.º 1 – PROPOSTA COMERCIAL 
PROPONENTE: 

 
MUNICÍPIO DE IGARATÁ/SP 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 02/2025 
 ENVELOPE N.º 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: 

 
4.3 O interessado deverá entregar todos os envelopes antes do horário designado para a sessão. 

4.4 O PREGOEIRO não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e 
“Documentos de Habilitação” que não sejam entregues ao pregoeiro designado, no local, data e 
horário definidos neste edital.  

4.5 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que 
impeça a realização deste evento na data acima mencionada, alicitação ficará 
automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova 
comunicação. 

5. CREDENCIAMENTO 

5.1 Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o 
proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento, junto ao Pregoeiro, 
devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder pela 
representada; devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento 
equivalente. 

5.2 O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, 
com firma reconhecida, ou documento que comprove os necessários poderes para formular ofertas 
e lances de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do 
proponente. 

5.2.1. A empresa deverá apresentar ainda, declaração conforme modelo sugerdo no Anexo VII, de 
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que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão Presencial em 
epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos. 

5.2.2. Em se tratando de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, a empresa 
deverá apresentar declaração de Enquadramento, conforme modelo sugerio no anexo VI, além da 
comprovação desta condição mediante certidão expedida pela Junta Comercial e deverá ocorrer 
quando do credenciamento, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº. 
123/2006. Cuidando-se de MEI deverá ser apresentado o respectivo certificado CCMEI. 

5.3 No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com  firma reconhecida 
de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia 
autenticada do respectivo estatuto ou contrato social e da última alteração estatutária ou contratual, 
no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura. 

5.4 O documento de credenciamento poderá obedecer ao modelo sugerido em anexo, para 
facilitar sua interpretação. 

5.5 A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento 
impedirá a participação do representante da licitante na sessão,  para fins de apresentação de 
lances. 

5.6 O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 

5.7 Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 
licitante. 

6. PROPOSTAS COMERCIAIS 

6.1 As propostas comerciais serão datilografadas ou impressas, em uma via, com suas páginas 
numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, 
acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais 
falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não 
impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, podendo observar o modelo sugerido anexo a 
este edital, e constarão: 

6.2 Nome, número do CNPJ, endereço, telefone/fax da empresa proponente. 

6.3 Termo de compromisso do licitante, declarando que o objeto do certame será entregue 
conforme estipulado neste edital e que se responsabiliza pela autenticidade da tabela por ele 
apresentada, conforme Anexo II relativo às propostas. 

6.4 Prazo de validade da proposta de 90 (noventa) dias, contados da data estipulada para a 
entrega dos envelopes; 

6.5 As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição do produto; preço unitário 
e total e marca dos produtos ofertados, vedada a indicação de mais de uma fabricante para cada 
item, bem como sua substituição durante o julgamento desta licitação. Se houver dúvidas quanto 
aos produtos ofertados em relação ao solicitado no edital poderá ser solicitado amostra para fins de 
conferência e esclarecimento, conforme o caso. 
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6.6 As propostas poderão ser corrigidas automaticamente pelo pregoeiro, caso contenham erros 
de soma e/ou multiplicação, bem como divergências entre o preço unitário e o total do item, hipótese 
em que prevalecerá sempre o primeiro. Sendo a proposta corrigida o representante da empresa, 
este deverá assiná-la se estiver presente na sessão. 

6.7 Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente 
nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9.069/95), 
discriminados por item, em algarismo (unitário e total). No preço ofertado deverão estar incluídas 
todas as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como: fretes, impostos, taxas, encargos 
enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado, 
inclusive os decorrentes de troca do objeto dentro do prazo de garantia, se for o caso. 

6.8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 
edital e seus anexos, por estarem omissas ou apresentarem irregularidades, ou defeitos capazes 
de dificultar o julgamento; 

6.9 Nos preços propostos estarão incluídos todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, frete 
até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto 
da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da contratada. 

6.10 O Fornecedor/Prestador de Serviços deverá cumprir rigorosamente com os prazos de 
entrega, devendo o objeto ser de boa qualidade, obedecendo rigorosamente às normas e 
legislações pertinentes que atendam integralmente todas as normas técnicas vigentes, em especial 
norma ABNT. 

6.11 O valor total da proposta será ajustado pelo Pregoeiro em conformidade com os 
procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total da proposta. 

6.12 Deverá constar na proposta ou em anexo à ela declaração de que sua proposta comercial 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 
conforme disposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

7.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;  

7.2.1 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício;  

7.2.2 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.  
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7.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

7.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ);  

7.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame;  

7.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativos a Tributos Federais, a Dívida 
Ativa da União e a Contribuições Sociais, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.  

7.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual de sua sede e/ou domicílio, referente 
aos débitos inscritos (PGE). 

7.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos mobiliários, 
emitido pelo órgão do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, da 
empresa responsável pela execução do contrato; 

7.3.6 Certificado de Regularidade do FGTS, dentro do prazo de validade;  

7.3.7 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
emitida por meio eletrônico pelo Tribunal Superior do Trabalho (http://www.tst.jus.br/certidao);  

7.4.7.1 A prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho será atualizada pela Comissão de 
Licitações no momento de apresentação dos documentos de habilitação.  

7.4.6. Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames 
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (Artigo 43 da Lei 
Complementar nº 123/06, alterado pela Lei Complementar nº 155/2016).  

7.4.6.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação (artigo 43, § 1º da Lei 
Complementar nº 123/06, alterado pelas Leis Complementar nºs 147/2014 e 155/2016).  

7.4.6.2. Em não havendo regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.4.6.1. 
Do presente edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para assinatura da Ata de Registo de Preços ou revogar a licitação (Artigo 
43, § 2º da Lei Complementar nº 123/06).  

8.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO FINANCEIRA   

8.1.1 Atestado(s)/certidão(ões) de capacidade técnico-operacional, em nome da licitante, 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) ter prestado serviço(s) 
e/ou fornecido de natureza pertinente e compatível com o objeto desta licitação, ou com o(s) item(ns) 
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pertinente(s), com caracterização do bom desempenho da licitante. 

8.1.1.1 A(s) Certidão(ões) ou atestado(s) dever(ão) ser apresentados em papel timbrado, assinados 
por autoridade ou representante de quem os expediu, com a devida Identificação e Cargo, sendo 
apresentada em original ou cópia autenticada. 

8.1.1.2 A(s) Certidão(ões) ou atestado(s) poderá(ão) ser objeto(s) de diligência, a critério desta 
Prefeitura, para verificação de autenticidade de seu(s) conteúdo(s). 

8.1.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede ou filial da pessoa jurídica 
ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, cuja pesquisa tenha sido 
realizada com antecedência não superior a 90 (noventa) dais da data prevista para a apresentação 
dos envelopes.  

8.1.2.1 Nos casos de empresas que se encontram em recuperação judicial será admitida a 
apresentação de Certidão Positiva de Recuperação Judicial, devendo ainda apresentar o Plano de 
Recuperação vigente.  

8.1.2.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

Índice de Liquidez Geral (LG) = (AC+RLP) / (PC+PNC) 
Índice de Liquidez Corrente (LC) = AC / PC 

Onde: 
AC = Ativo Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo 
PC = Passivo Circulante 

PNC = Passivo Não Circulante 
AT = Ativo Total 

Os valores mínimos exigidos para os índices indicados serão: 
LG > 1,0; LC > 1,0 

 

8.2 DECLARAÇÕES: 

8.2.1 Declaração GERAL, conforme modelo sugerido no Anexo IV, de que: 

a) INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, em especial: 

 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 
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 Não possui qualquer vínculo com a prefeitura municipal de Igaratá. 

b) NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

 Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a 
realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer 
trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de 
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição 
Federal. 

c) DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO 
SUSTENTÁVEL 

 Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial 
que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços 
pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a 
responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 

d) DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS; 

 Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

e) CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

 É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal, repassado em decorrência 
da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – 
em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da 
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018, sendo vedado o 
repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 
legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual. 

 As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais, repassados em 
decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. 

 Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso 
aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, 
do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, nacionalidade, endereço, dados 
bancários. 

 A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 
disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo 
CONTRATANTE. 
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 A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24h, 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas 
de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer formal de tratamento inadequado ou 
ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

9. SESSÃO DO PREGÃO 

9.1 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 
proponentes, o Pregoeiro procederá a abertura dos envelopes de proposta comercial dos licitantes, 
cadastrando-as no sistema. 

9.2 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 
penalidades constantes deste edital. 

9.3 Após a abertura dos valores de cada empresa participante, o Pregoeiro declarará aberta a 
sessão do PREGÃO PRESENCIAL para os lances. 

10. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

10.1. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o 
atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, 
sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

11. LANCES VERBAIS 

11.1. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances como observância 
dos seguintes critérios e procedimentos:  

a) Seleção da proposta de menor valor global, (art. 33, inciso II da lei federal 14.133). 

11.2. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro,implicará na 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último desconto apresentado 
pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

11.3. É vedada a oferta de lance com vista ao empate; 

11.4. Na sucessão de lances será de no mínimo R$ 0,01 (um centavo). 

11.5. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 
de menor valor e o valor estimado da contratação.  

11.6.  Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu 
preço seja compatível com os valores praticados no mercado, esta poderá ser aceita. 

11.7. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será 
realizado sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances 

12- JULGAMENTO; 

12.1. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério o menor preço 
global 
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12.2. Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao 
pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio decidir motivadamente a respeito de sua 
aceitabilidade. 

12.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 
microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP e houver proposta apresentada por 
ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate 
previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº. 123/2006. 

12.3.1 Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

12.3.1.1 A ME ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, apresentar nova proposta de preço inferior àquela 
considerada classificada em 1º lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício do direito de 
desempate; 

12.3.1.2 Apresentada nova proposta, nos termos do subitem anterior e atendidas as exigências 
habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

12.3.1.3 Não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, 
serão convocadas as demais ME e EPP remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite 
estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

12.3.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME e EPP que se encontrarem 
no limite estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresenta melhor oferta. 

12.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances. 

12.5. Será considerado vencedor, o licitante que ao final da disputa de lances, observadas as 
disposições da Lei Complementar nº. 123/2006, ofertar o menor preço. 

12.6. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à abertura do 
invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, 
para verificação do atendimento das condições fixadas no edital.  

12.7. Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas em cartório 
competente ou por servidor designado para o pregão. 

12.8. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive 
os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma 
restrição. 

12.8.1 Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 
(dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente apresentar 
preço inferior ao menor preço ofertado na etapa de lances, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
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12.8.2 A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 
devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

12.8.3 Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos dois dias úteis 
inicialmente concedidos. 

12.8.4 A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

12.9 Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização do pregão; 
inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias, contados de sua expedição, 
ressalvadas as exceções previstas no edital. 

12.10 Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital, será 
inabilitado, e o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação do licitante 
seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento, sucessivamente, se necessário, 
até apuração de uma proposta que atenda ao Edital, para declarar o licitante vencedor. 

12.11 O pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço. 

12.12. A contratação formalizar-se-á mediante Ordem de Fornecimento, observadas as cláusulas 
e condições deste edital, da Ata de Registro de Preços, e da proposta vencedora. 

12.13. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços 
no prazo e condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, conforme subitem 
anterior, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
pelo 1º (primeiro) classificado, ou revogar a licitação, independentemente da aplicação das sanções 
previstas neste edital. 

12.14. Após a publicação da Ata do Registro de Preços da Administração no diário municípios, 
poderão ser firmados os contratos dentro do prazo de validade do Registro. 

12.15. Poderá a proposta da licitante ser desclassificada até a assinatura da Ata de Registro de 
Preços, se tiver a Administração conhecimento de fato ou circunstância superveniente que 
desabone sua regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste 
caso, poderá ser procedida nova classificação, efetuando-se a convocação das licitantes 
remanescentes. 

12.16. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo pregoeiro, membros 
da equipe de apoio e licitantes presentes na sessão. 

13- RECURSOS 

13.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias 
úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados 
para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, nos termos do art. 165 da Lei 
Federal nº 14.133/21 
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13.2 .O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão 
reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias, contados da lavratura da ata, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos 

13.4. O acolhimento   de   recurso   importará   a   invalidação   apenas   dos   atos insuscetíveis 
de aproveitamento.   

13.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará decadência do 
direito de recurso. 

13.6. Os recursos deverão ser decididos nos termos do art. 164, §2º da Lei Federal nº 14.133/21. 

13.7. O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos  deste órgão, 
no site do municipio e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico. 

13.8. Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente 
ao pregão, o pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados em todos os itens, os 
envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, todavia, retê-los até o 
aceite do produto pelo Setor Requisitante. 

14- DA HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Encerrada a seleção e ultrapassada a eventual fase recursal, o pregoeiro  registrará os 
descontos ofertados pelas licitantes em ordem decrescente. 

14.2. Verificada a regularidade dos atos e a realização do interesse público, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 Autorizado o registro de preços para a contratação direta ou homologado o resultado da 
licitação, o proponente ou o fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, 
podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e 
desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

15.2 É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços 
no prazo e nas condições estabelecidos, convocar os licitantes que aceitaram registrar preços iguais 
ao do licitante vencedor do certame para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
pelo licitante vencedor. 

15.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação observados o valor estimado e 
sua eventual atualização nos termos do edital, a Administração poderá: 

a) - convocar aqueles licitantes que mantiverem sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário;  

b)- adjudicar e celebrar a ata de registro de preços nas condições ofertadas pelos licitantes 
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subsequentes, atendida à ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.4 A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 

15.5 A recusa injustificada do fornecedor mais bem classificado em assinar a ata de registro de 
preços dentro do prazo estabelecido no edital ou instrumento de contratação direta ensejará a 
aplicação das penalidades legalmente estabelecidas na Lei federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e a convocação dos licitantes para assinatura. 

15.6 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada em instrumento contratual, 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou  outro instrumento hábil, conforme o 
art. 95 da Lei federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

15.7 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato superveniente à pesquisa de subsidiou a contratação que eleve 
o custo do objeto registrado, cabendo a pregoeiro promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da 
Lei federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

15.7.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84  da 
Lei Federal nº 14.133/21. 

15.7.2 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar. 

15.8 O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

15.9 O município poderá conceder a um órgão ou a uma entidade da Administração não 
participante a adesão a ata de registro de preços, observados os limites dos §§ 2º e 3º do art. 86 da 
Lei federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

16- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS; 

16.1 O registro do fornecedor será cancelado quando:  

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;  

II - não receber a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  

III - não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 

IV - sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei federal n. 14.133, de 1º de 
abril de 2021; ou for condenado por algum dos crimes previstos no art. 178 da Lei federal n. 14.133, 
de 1º de abril de 2021, por sentença transitada em julgado. 

16.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas neste artigo será formalizado após 
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decisão administrativa, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

16.3 O cancelamento do registro de preços poderá decorrer de caso fortuito ou força maior que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado: a) - por razão de interesse 
público; ou a pedido do fornecedor. 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 

17.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da 
sessão pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova 
comunicação. 

17.3 É facultado ao(a) pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo. 

17.4 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da 
inobservância de quaisquer aviso emitidas pelo(a) pregoeiro(a). 

17.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade 
expirado implicará desclassificação ou inabilitação do licitante. 

15.5.3 É vedado a participação de órgão ou entidade que tenha participado em ata de registro de 
preços com o mesmo objeto, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital, (art. 82, inciso VIII da lei federal 14.133/2021); 

17.6 Os documentos que não mencionar em o prazo de validade serão considerados válidos por 
90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

17.7 Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por 
meio do sistema de que trata o item 1.1 das Condições Gerais do Pregão Presencial. O(a) pregoeiro 
(a), se julgar necessário, verificará a autenticidade e a veracidade do documento. 

17.8 O(a) pregoeiro (a) poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não 
comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres. 

17.9 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do 
montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, 
total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, 
de 2021. 

17.10 O foro é o da Comarca de Santa Isabel - SP, no qual serão dirimidas todas as questões 
não resolvidas na esfera administrativa. 

17.11. Informações complementares sobre a presente licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, 
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no horário de 09:00 às 16:00 hs, de segunda a sexta-feira, no endereço ou telefone constante no 
preâmbulo deste edital, pelo telefone: (11) 4610-0474, ou pelo e-mail: licitacaoigarata@gmail.com 

17.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  
ANEXO II - MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO III - MODELO DE PROCURAÇÃO 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO GERAL 
ANEXO V - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
ANEXO VIII - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO ORIUNDO DA ATA DE REGISTRO 
ANEXO IX – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO  

Igaratá, 09 de setembro de 2025.  

 

 

GABRIEL GOMES PRIANTI DE JESUS 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº4723/2025 

OBJETO 
Registro de Preços visando eventual futura contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de câmeras, em regime de comodato, instalação, configuração, testes e 
suporte técnico operacional de sistema completo de videomonitoramento eletrônico, 
incluindo o fornecimento de todos os equipamentos, materiais, infraestrutura de rede, 
mão de obra técnica qualificada e treinamento, em pontos estratégicos do Município de 
Igaratá/SP. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação visa atender ao dever constitucional do Poder Público de assegurar 
segurança à população, diante do aumento significativo da atividade turística e da 
circulação urbana em Igaratá/SP. O uso de tecnologias de vigilância integradas fortalece 
ações preventivas, protege o patrimônio público e viabiliza futuras operações da Guarda 
Municipal, em fase de planejamento. 

 SOLUÇÃO RECOMENDADA 
Opta-se pela contratação de solução integrada, com fornecimento e implantação de todo 
o sistema, incluindo instalação, configuração, testes, suporte e treinamento. A 
contratação unificada reduz riscos de incompatibilidade técnica e fragmentação de 
responsabilidades. A licitação será realizada na modalidade Pregão Presencial, com 
critério de menor valor global, conforme art. 28 e art. 17, §2º da Lei nº 14.133/2021. 

LOCAL DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES 
A execução dos serviços ocorrerá em pontos estratégicos do município, previamente 
definidos no planejamento da Administração, abrangendo vias públicas, cruzamentos, 
unidades escolares, praças e áreas de interesse turístico. 
Os locais específicos constam na planilha “PONTOS DE INSTALAÇÃO”, que será 
anexada como Anexo I a este Termo de Referência. 
A contratada deverá realizar visita técnica, quando solicitada, e responsabilizar-se por 
eventuais adequações necessárias para a correta implantação da infraestrutura de rede, 
energia e fixação dos dispositivos. 

PRAZOS DE EXECUÇÃO 
 Início da execução: até 5 (cinco) dias úteis após o envio da Nota de Empenho; 

 Execução parcial (mínimo de 10% dos pontos): em até 10 (dez) dias corridos após 
o início da execução; 

 Execução total do pedido: em até 30 (trinta) dias corridos após o início da 
execução. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVOS 
A solução deve operar em rede IP, com equipamentos compatíveis com o sistema 
HIKCENTRAL, já utilizado pelo Município. Todos os itens devem ser novos, originais, 
com garantia mínima de 12 meses. 
Item Equipamento Especificações Técnicas Mínimas Qtde 
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1 Câmera Bullet ANPR 
(Reconhecimento de Placas) 

IP, OCR, resolução 4MP a 8MP, IR 
longo alcance, PoE, proteção IP66/IK10 

10 

2 Câmera com Reconhecimento 
Facial 

IP, 2MP a 8MP, IR dual-light, banco de 
dados de até 50 mil rostos 

10 

3 Câmera IP Full HD 
(Convencional) 

1080p, lente 2.8mm ou varifocal, IR 20–
50m, WDR/DNR, PoE 

150 

4 Câmera Analógica/IP Básica HD-TVI/AHD/IP, IR até 20m, lente 
2.8mm, proteção IP66 

150 

5 Speed Dome IP (PTZ) 2MP a 8MP, zoom óptico 20x–36x, IR 
até 150m, auto-tracking, PoE+ 

4 

6 DVR (Digital Video Recorder) Até 32 canais, compressão H.265+, 
resolução 4K, armazenamento HD 
SATA 

10 

7 Nobreak 600VA a 1400VA, senoidal, autonomia 
até 4h, proteção contra surtos 

20 

 
FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

Exigências de Habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

⮚ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

⮚ Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional; 

⮚ Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

⮚ Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
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termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

⮚ Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

⮚ Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

⮚ Declaração Geral de atendimento aos requisitos de contratação e atendimento ao 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 Habilitação econômico-financeira: 

I - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

II - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 Qualificação Técnica 

Considerando a natureza técnica e especializada do objeto, e visando garantir a qualidade 
da execução dos serviços e a segurança dos equipamentos instalados, a Administração 
exigirá, na fase de habilitação do certame, comprovação de capacidade técnica da empresa 
licitante, por meio dos seguintes documentos: 
 Atestado(s) de Capacidade Técnica 

Documento(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que 
a licitante executou ou executa, de forma satisfatória, serviço de fornecimento e instalação 
de sistema de videomonitoramento eletrônico com características técnicas similares ao 
objeto ora licitado. 
 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

a) Entregar os objetos nas especificações e prazos contidos neste Termo de referência; 
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b) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre 

os objetos; 

c) Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação; 

d) Fornecer o objeto no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Prefeitura Municipal, inerentes ao 

objeto do presente Termo; 

f) Sanar, sem ônus para o Contratante, todas as falhas técnicas que porventura venham 

a ocorrer; 

g) A entrega dos objetos desta licitação deverá ser feita pela CONTRATADA nos locais 

informados em requisições, sendo todas as despesas correndo por conta da 

Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 

h) Instalação completa (física e lógica), incluindo cabeamento, fixação e 
conectividade; 

i) Configuração dos dispositivos e testes de operação; 
j) Treinamento técnico presencial à equipe designada pelo Município; 
k) Suporte técnico durante a vigência da garantia; 
l) Entrega de manuais e documentação técnica. 
m) Manutenção do controle e inventário dos itens fornecidos em regime de comodato. 

 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

a) Efetuar o pagamento no prazo de até 25 (vinte e cinco) DFS, contados da data do 

efetivo protocolo da nota fiscal, pelo gestor, e com o seu aceite, no setor competente, 

após a entrega dos objetos inclusive com a aprovação e liberação dos órgãos oficiais;  

b) Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 

c) Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução 

contratual; 

d) Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços 

aprovadas; 

e) Notificar a CONTRATADA de todas as falhas, erros, imperfeições ou irregularidades 

que encontrar nos objetos, dando-lhe, inclusive, prazo de até 48hs (quarenta e oito) 

horas para substituição do (s) produto (s).  
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RECEBIMENTO DO OBJETO 
O objeto será recebido em duas etapas: 

 Recebimento provisório: após instalação e testes iniciais; 

 Recebimento definitivo: após a validação do pleno funcionamento de todos os 
dispositivos, dentro do prazo contratual. 

10. Garantia 
Todos os equipamentos deverão ter garantia mínima de 12 meses, com manutenção 
corretiva e substituição de componentes defeituosos por parte da contratada. 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

02.01.01.04.122.0101.2081; 02.04.01.10.301.0401.2089; 02.04.01.10.301.0401.2090; 

02.05.01.12.361.0501.2096; 02.05.01.12.365.0501.2099; 02.05.03.12.361.0501.2101; 

02.07.04.15.452.0701.2113 – 3.3.90.39 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor preço global, vedada a contratação por itens. A empresa deverá apresentar 
planilha de preços unitários exclusivamente para fins de controle e composição 
orçamentária. 

JUSTIFICATIVA DA INDIVISIBILIDADE DO OBJETO 
Nos termos do art. 23, §1º da Lei nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto foi 
considerado inadequado, pois comprometeria a padronização dos equipamentos, a 
integração dos sistemas e a responsabilização técnica. A solução indivisível assegura 
economicidade, eficiência e funcionalidade plena. 

JUSTIFICATIVA PARA PREGÃO PRESENCIAL 
A opção pela forma presencial justifica-se em razão: 

 Da complexidade técnica do objeto; 

 Da necessidade de diálogo direto entre fornecedores e Administração; 

 Da baixa adesão verificada em certames eletrônicos anteriores de natureza 
similar; 

 Da predominância de empresas regionais de pequeno porte, com restrições para 
acesso digital. 

Fundamentação: art. 17, §2º da Lei nº 14.133/2021. 
14. Fiscalização do Contrato 
A execução será acompanhada, que verificará o cumprimento das obrigações 
contratuais, validará entregas e registrará possíveis falhas para adoção das medidas 
cabíveis. 
Gestor do Contrato: Gabriel Gomes Prianti de Jesus 
Fiscal do Contrato: Denner Da Silva Rocha 
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DA VIGÊNCIA, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO, REEQUILÍBRIO E ADITIVO  

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 

84 da Lei Federal nº 14.133/21. 

O preço pelo qual será contratado o objeto não será reajustado, repactuado ou reequilíbrio, 

haja vista o prazo de execução e a natureza do mesmo, salvo no caso supramencionado, a 

qual, poderá se aplicar o reajuste de acordo com o índice IPCA – IBGE, ou outro índice a 

ser indicado em Ata.  

 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO 

A licitante e a contratada se cometerem qualquer infração ou descumprimento do previsto 

no termo ou contrato deverá ficar sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

ao regime de sancionamento previsto no CAPÍTULO I do TÍTULO IV da Lei Federal nº 

14.133/2021, regulamentada localmente pelo Decreto Municipal nº 04/2024. 

O contrato poderá ser cancelado de pleno direito total ou parcialmente, independentemente 

de notificação judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA assista o direito a qualquer 

indenização, se esta: 

a) Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade. 

b) Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços.  

Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou prazos. 
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Anexo I – Pontos de Instalação 
Os pontos de instalação das câmeras encontram-se descritos na planilha “PONTOS DE 
INSTALAÇÃO.xlsx”, integrante deste Termo de Referência e acompanhará na 
publicação do site do Município de Igaratá, para todos os fins administrativos e 
contratuais. 
 

Igaratá, 24 de julho de 2025 
 
 

DENER DA SILVA ROCHA 
GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO II - MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 02/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVON° 4723/2025. 
 
OBJETO: Registro de Preços visando eventual futura contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de câmeras, em regime de comodato, instalação, 
configuração, testes e suporte técnico operacional de sistema completo de 
videomonitoramento eletrônico, incluindo o fornecimento de todos os equipamentos, 
materiais, infraestrutura de rede, mão de obra técnica qualificada e treinamento, em 
pontos estratégicos do Município de Igaratá/SP. 
 

Nome da Proponente:  

Número do CNPJ:  

Endereço Completo:  
Telefone e Fax:  
E-mail: 

A licitante **************, após examinar minuciosamente o Edital e Anexos do PREGÃO em epígrafe 
e, após tomar pleno conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, propõe os preços, unitário 
e total, para os itens a seguir: 

Descrição/Especificação Categoria/marca/modelo Unidade 

de 

medida 

Quantidade Valor 

mensal 

Valor 

anual 
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a) A validade da proposta é de 90 (noventa) dias. 

b) Dados Bancários para pagamento........ 

c) O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 

d) O proponente que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a 
proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta 
proposta. 

 
Local e data 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO III - MODELO DE PROCURAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 02/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVON° 4723/2025 
 
OBJETO: Registro de Preços visando eventual futura contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de câmeras, em regime de comodato, instalação, 
configuração, testes e suporte técnico operacional de sistema completo de 
videomonitoramento eletrônico, incluindo o fornecimento de todos os equipamentos, 
materiais, infraestrutura de rede, mão de obra técnica qualificada e treinamento, em 
pontos estratégicos do Município de Igaratá/SP. 
 

OUTORGANTE: *********************, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por 
*********************,, portador da Carteira de Identidade n.º *********************,, CPF n.º 
*********************,, residente e domiciliado na Rua *********************, n.º *********************, 
Cidade *********************, Estado *********************, CEP *********************. 

OUTORGADO: *********************, portador da Carteira de Identidade n.º *********************, e do 
CPF n.º *********************, residente e domiciliado no(a) *********************, n.º *********************, 
Cidade *********************, Estado *********************, CEP *********************. 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e 
gerais poderes, para em seu nome representá-lo no(a)Pregão Presencial n.º xx/2025, podendo para 
tanto protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de fornecimento, 
interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e 
cabal cumprimento deste mandato. 

 

Local e data 

 

 

_   

OUTORGANTE 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO GERAL 

PREGÃO PRESENCIAL N° 02/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVON° 4723/2025. 
 
OBJETO: Registro de Preços visando eventual futura contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de câmeras, em regime de comodato, instalação, 
configuração, testes e suporte técnico operacional de sistema completo de 
videomonitoramento eletrônico, incluindo o fornecimento de todos os equipamentos, 
materiais, infraestrutura de rede, mão de obra técnica qualificada e treinamento, em 
pontos estratégicos do Município de Igaratá/SP. 
 

*********************, inscrito no CNPJ n.º *********************, por intermédio de seu representante 
legal, o(a) Sr.(a) *********************, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ********************* e 
do CPF n.º *********************, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das 
regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, 
bem como: 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, em especial: 

Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

Não possui qualquer vínculo com a prefeitura municipal de Igaratá. 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização 
de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão 
de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a 
partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO 
SUSTENTÁVEL 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 
responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-
consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade 
pela destinação final, ambientalmente adequada. 
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4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS; 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5. CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal, repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 

As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da 
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018, sendo vedado o 
repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 
legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual. 

As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, 
morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da 
execução contratual, por inobservância à LGPD. 

Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados 
pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, do RG, 
endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, nacionalidade, endereço, dados 
bancários. 

A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 
legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24h, qualquer 
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer formal de tratamento inadequado ou ilícito, 
bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

 

Local e data. 

 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
PREGÃO PRESENCIAL 02/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4723/1-2025 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xx/2025 
 
Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARATÁ, 
pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o nº 46.694.147/0001-20, com sede à 
Av. Benedito Rodrigues de Freitas, nº 330, Centro, Igaratá, neste ato representada pela Sra. 
XXXXXXXXXXX  inscrita no CPF sob o nº xxxx e RG n° xxxx, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro lado à empresa: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º 
************, entidade jurídica de direito privado, estabelecida à **********************************, neste 
ato representado pelo(a) Sr(a) xxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da Cédula de Identidade  RG n.º xxxxx e 
do CPF n.º xxxxx e-mail(s): **********, Telefone: xxxxxxx, Dados Bancários para deposito: Banco: xxx, 
Agencia: xxx, Conta Corrente: xxxx sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 04, de 02 de JANEIRO de 2024, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente instrumento o Registro de Preços visando eventual futura 
contratação de empresa especializada para o fornecimento de câmeras, em regime de 
comodato, instalação, configuração, testes e suporte técnico operacional de sistema 
completo de videomonitoramento eletrônico, incluindo o fornecimento de todos os 
equipamentos, materiais, infraestrutura de rede, mão de obra técnica qualificada e 
treinamento, em pontos estratégicos do Município de Igaratá/SP, conforme especificações 
técnicas constantes do Termo de Referência, anexo do edital xx/2025, que é parte integrante desta 
ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 
 

Descrição/Especificação Categoria/marca/modelo Unidade 

de 

medida 

Quantidade Valor 

mensal 

Valor 

anual 
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CLÁUSULA SEGUNDA- DA OBRIGAÇÃO DE FORNECIMENTO  
2.1. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços e do preço registrado na Ata de 
Registro de Preços, a DETENTORA estará obrigada a fornecer à CONTRATANTE, sempre que a 
Contratante lhe exigir, na quantidade pretendida e dentro das especificações referidas na Autorização 
de Fornecimento (AF), os serviços objeto da presente.  
2.2. A CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir da DETENTORA uma quantidade mínima dos 
serviços objeto da presente Ata de Registro de Preços, ficando a seu exclusivo critério a definição da 
quantidade, do momento e da forma de fornecimento, desde que respeitado o disposto nas cláusulas.  
2.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada, nos termos do art. 83, da 
Lei nº 14.133/2021.  
CLÁUSULA TERCEIRA- DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
3.1. Sempre que necessitar, ao longo de todo período de validade da presente Ata de Registro de 
Preços, a Prefeitura enviará através de e-mail a respectiva Autorização de Fornecimento.  
3.1.2- As entregas dos produtos, deverão ser realizadas, mediante o cronograma fornecido pela 
secretaria requisitante, visto que os produtos deveram ser entregues conforme pré-estabelecidos nas 
especificações exigidas (Termo de Referência). 
3.2. A Autorização de Fornecimento, que será considerada como um contrato de fornecimento 
acessório a presente Ata de Registro de Preços, estipulará:  
a) a quantidade do serviço e a ser fornecida pela DETENTORA no momento;  
b) o prazo máximo de entrega dos serviços, objeto desta licitação, deverá ser de até 05 (cinco) dias, 
após confirmação do recebimento da Autorização de Fornecimento ou documento equivalente.  
3.3. Respeitados os limites estabelecidos na presente Ata de Registro de Preços, será facultado à 
CONTRATANTE convocar a DETENTORA para assinar tantas autorizações de fornecimento quanto 
forem necessárias para o atendimento de suas necessidades.  
3.4. O não atendimento injustificado pela Detentora da confirmação do recebimento da Autorização 
de Fornecimento será considerado como fato qualificador da inexecução total do objeto constante na 
respectiva Autorização de Fornecimento, para os fins previstos na legislação em vigor e no presente 
compromisso de fornecimento.  
CLÁUSULA QUARTA- DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
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4.1. Os preços unitários registrados na presente Ata de Registro de Preços, conforme consta em Ata 
de Sessão pública que faz parte integrante deste contrato de serviços, encontra-se estipulado na 
cláusula primeira.  
4.2. Nos preços referidos na cláusula antecedente já se encontram incluídos todos os custos diretos 
e indiretos, como frete, encargos fiscais, comerciais, previdenciários, sociais, trabalhistas e quaisquer 
outros.  
4.3. A DETENTORA não será ressarcida de quaisquer despesas decorrentes de custos ou serviços 
não previstos na presente Ata de Registro de Preços, independentemente da causa que tenha 
determinado a omissão.  
4.4. O pagamento da DETENTORA pela CONTRATANTE será devido a cada fornecimento realizado, 
desde que tenha sido este regularmente formalizado pelo termo referido nas cláusulas 2ª e 3ª desta 
Ata de Registro de Preços.  
4.5. O pagamento do preço devido em cada fornecimento será efetuado diretamente à DETENTORA, 
através de depósito bancário e/ou outra forma definida pela  Secretaria de Administração, Finanças, 
Planejamento e Gestão Estratégica, mediante a apresentação dos documentos pertinentes ao Setor 
Requisitante da CONTRATANTE, no prazo de 25 DFS (Dias Fora a Semana, após o recebimento 
definitivo de cada parcela dos objetos fornecidos, com a respectiva nota fiscal/fatura que será 
acompanhada de laudo de recebimento emitido pelos responsáveis da área em que serão utilizados. 
4.6. Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE, da fatura apresentada pela 
CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira, mediante solicitação, na forma de 
atualização monetária do respectivo valor, que será feita “pro rata die”, para tal utilizando-se o menor 
índice de inflação dentre os seguintes: IPC/FIPE; IPCA/IBGE ou INPC/IBGE, sem prejuízo da 
incidência dos juros moratórios à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, “pro rata die”. 
4.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, se 
houver necessidade.  
CLÁUSULA QUINTA- DO REAJUSTE DE PREÇOS  
5.1. Não haverá reajuste de preços, em razão do limite de 01 (um) ano de vigência da Ata de Registro 
de Preços, conforme §§ 7º e 8º, do art. 25, da Lei 14.133/2021, exceto no caso de prorrogação 
expressa no art. 84 da Lei nº 14.133/21. 
5.2. Caso haja prorrogação, após o interregno de um ano e independentemente de pedido da 
DETENTORA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, respeitando-se a anualidade.  
5.3. O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo rever, reduzindo os preços registrados, de 
conformidade com pesquisa de mercado, para atendimento do disposto no inciso VI do artigo 82 da 
Lei Federal n.º 14.133/2021 ou quando observada a hipótese do art. 26 do Decreto Federal n.º 
11.462/2023.  
5.4. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na Ata, será facultado a DETENTORA requerer ao 
CONTRATANTE a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
o impossibilite de cumprir o compromisso conforme art. 27 do Decreto Federal n.º 11.462/2023.  
5.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.  
5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
5.7. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento, nos termos do art. 136 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
CLÁUSULA SEXTA- DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
6.1. O valor total para a presente Ata de Registro de Preços é de R$ XXXXXXXXX 
a) A (s) dotação (ões) orçamentária (s) que dará (ão) suportes as despesas da Ata de Registro de 
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Preços será (ão): 
02.01.01.04.122.0101.2081; 02.04.01.10.301.0401.2089; 02.04.01.10.301.0401.2090; 

02.05.01.12.361.0501.2096; 02.05.01.12.365.0501.2099; 02.05.03.12.361.0501.2101; 

02.07.04.15.452.0701.2113 – 3.3.90.39 

 
CLÁUSULA SÉTIMA- DA ENTREGA DO(S) SERVIÇO(S)  
7.1. Aperfeiçoada a autorização de fornecimento na forma prevista na cláusula 3ª desta Ata de 
Registro de Preços, estará a DETENTORA obrigada a fornecer os produtos nele estipulados, no 
prazo e na(s) quantidade(s) prevista(s).  
7.2. Não será admitida a entrega de serviços pela DETENTORA, nem o seu recebimento, sem que 
previamente tenha sido aperfeiçoada a respectiva Autorização de Fornecimento.  
7.3. Os serviços, objeto da presente Ata de Registro de Preços, deverão ser entregues pela 
DETENTORA nos termos e prazos constantes da Autorização de Fornecimento.  
CLÁUSULA OITAVA- DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO  
8.1. O objeto será recebido:  
a) provisoriamente, no prazo de 48 (quarenta) e oito horas, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico;  
b) definitivamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais.  
8.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com a Ata de 
Registro de Preços.  
8.3. Estando os serviços fornecidos em desacordo com as especificações e condições detalhadas 
no Edital de Pregão ou com o disposto na presente Ata de Registro de Preços, a DETENTORA 
deverá proceder a sua correção IMEDIATAMENTE a contar da notificação, sob pena de configuração 
da inexecução das obrigações assumidas no presente ajuste.  
8.4. Ultrapassado o prazo previsto na cláusula antecedente sem que a DETENTORA tenha refeito 
os serviços, serão tomadas as providências para a aplicação das penalidades cabíveis.  
CLÁUSULA NONA- DA VIGÊNCIA, DA SUBCONTRATAÇÃO E ADESÃO À ATA DE REGISTRO  
9.1. A presente Ata de Registro de Preços terá o prazo de 1 (um) ano, contados a partir de sua 
assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.  
9.2. Não será admitida a subcontratação do objeto desta Ata de Registro de Preços.  
9.3. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.  
CLÁUSULA DÉCIMA- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS  
10.1. O registro do fornecedor será cancelado pela CONTRATANTE, quando a DETENTORA:  
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;  
b) Não retirar a(s) Nota(s) de empenho, Autorização(ões) de Fornecimento ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE sem justificativa razoável;  
c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023;  
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 10.2. 
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá a CONTRATANTE, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção.  
10.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pela CONTRATANTE, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
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devidamente comprovadas e justificadas: a) Por razão de interesse público;  
b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou c) Se não houver êxito nas 
negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço 
registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto Federal nº 11.462, de 2023.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.  
11.3. Quando a não conclusão da ata referida no item anterior decorrer de culpa da DETENTORA:  
a) ficará ela constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  
11.4. o contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
11.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
11.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
11.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.  
11.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
c) Indenizações e multas.  
11.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
11.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a DETENTORA mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
12.1. São obrigações do CONTRATANTE:  
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela DETENTORA, de acordo com a Ata 
de Registro de Preços e seus anexos.  
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas na cláusula 8ª.  
c) Notificar a DETENTORA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. d) Acompanhar e fiscalizar a execução do ajuste e o cumprimento das obrigações pela 
DETENTORA.  
e) Efetuar o pagamento à DETENTORA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos na presente Ata de Registro e no Termo de Referência.  
f) Aplicar a DETENTORA as sanções previstas na lei e nesta Ata.  
g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
da Ata de Registro, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
h) A CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
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i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
DETENTORA no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  
j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela DETENTORA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da DETENTORA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA  
13.1. São obrigações da DETENTORA:  
a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  
b) Comunicar ao contratante, IMEDIATAMENTE, no tempo que antecede a data da entrega dos 
serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação.  
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata de Registro de Preços 
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados.  
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados.  
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual da Ata de Registro pelo contratante, que 
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos.  
f) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da Ata de Registro.  
g) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.  
h) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.  
i) Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
j) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal/gestor 
da Ata de Registro de Preços, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
k) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de 
Registro; l) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  
m) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do CONTRATANTE.  
n) O custo com as inspeções, ensaios, testes e quaisquer outras provas exigidas, nos termos das 
normas técnicas existentes, indispensáveis para a comprovação da boa execução da Ata de Registro 
de Preços.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
14.1. As aplicações de possíveis infrações e sanções administrativas ocorrerão na forma do art. 155 
e s.s da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 04 de 02 janeiro de 2024. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA ANTICORRUPÇÃO  
15.1. Na execução da presente Ata de Registro de Preços é vedado à Administração Municipal Direta 
e Indireta e à Detentora e/ou o empregado seu, e/ou o preposto seu, e/ou o gestor seu:  
a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem 
quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar a presente Ata de Registro 
de Preços;  
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações da 
presente Ata de Registro de Preços, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública 
ou nos respectivos instrumentos contratuais;  
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro da presente Ata de Registro de Preços; ou  
e) De qualquer maneira fraudar a presente Ata de Registro de Preços; assim como realizar quaisquer 
ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013, 
bem como quaisquer outras leis regulamentos aplicáveis ainda que não citadas expressamente no 
presente edital e futura Ata de Registro de Preços.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS CASOS OMISSOS  
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,  
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990– Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos.  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA PUBLICAÇÃO  
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE dar publicidade ao presente instrumento na forma prevista no 
art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet e ao art. 8º, §2º, da 
Lei nº 12.527, de 2011.  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DO REGIME JURÍDICO E DAS REGRAS DISCIPLINADORAS DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
18.1. A presente Ata de Registro de Preços e as autorizações de fornecimento que com base nele 
forem aperfeiçoados pelas partes serão regidos pelos preceitos de direito público, aplicando-se, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.  
18.2. Para efeitos obrigacionais tanto o Edital de Pregão Presencial 02/2025 quanto a(s) proposta(s) 
da(s) licitante(s) vencedora(s) integram a presente Ata de Registro de Preços, devendo seus termos 
e condições ser considerados como partes integrantes do presente instrumento contratual.  
18.3. Será admitida a celebração de termo aditivo, entre as partes, sempre que juridicamente exigido 
ou cabível, face de eventuais alterações na legislação Federal que regulamenta a matéria.  
18.4. A DETENTORA deverá adotar medidas, precauções e cuidados necessários, de modo a evitar 
eventuais danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, seja por ato ou omissão de 
seus empregados, prepostos ou assemelhados, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato.  
18.5. Para todas as questões pertinentes a presente Ata de Registro de Preços, o FORO SERÁ O 
DA COMARCA DO Município de Santa Isabel, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.  
18.6. O presente instrumento foi lavrado em decorrência de Pregão Presencial 02/2025 regendo-se 
pelas normas da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 04 de 02 de 
janeiro de 2024, às quais também se sujeitam as partes que o celebram. Lido e achado conforme, 
assinam este instrumento, as partes e testemunhas.  

MUNICÍPIO DE IGARATÁ, ** de **** de 2025 
 

CONTRATANTE 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

PREGÃO PRESENCIAL N° 02/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVON° 4723/2025. 
 
OBJETO: Registro de Preços visando eventual futura contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de câmeras, em regime de comodato, instalação, 
configuração, testes e suporte técnico operacional de sistema completo de 
videomonitoramento eletrônico, incluindo o fornecimento de todos os equipamentos, 
materiais, infraestrutura de rede, mão de obra técnica qualificada e treinamento, em 
pontos estratégicos do Município de Igaratá/SP. 
 

*********************, inscrito no CNPJ n.º *********************, por intermédio de seu representante 
legal, o(a) Sr.(a) *********************, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ********************* e 
do CPF n.º *********************, DECLARA, para os fins dispostos no Pregão Presencial n.º 01/2024, 
sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é    considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 14/12/2006; 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021. 

(   ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. DECLARA ainda: 

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 

3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa de 
pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, de 2006, em relação aos 
valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no ano-calendário de realização da 
licitação. 

 

_________________________, ______ DE _____________ DE 2025. 
LOCAL                                   DIA             MÊS 

 
............................................................................................................ 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE, NOME, CARGO E ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA. 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE      

HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 02/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVON° 4723/2025. 
 
OBJETO: Registro de Preços visando eventual futura contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de câmeras, em regime de comodato, instalação, 
configuração, testes e suporte técnico operacional de sistema completo de 
videomonitoramento eletrônico, incluindo o fornecimento de todos os equipamentos, 
materiais, infraestrutura de rede, mão de obra técnica qualificada e treinamento, em 
pontos estratégicos do Município de Igaratá/SP. 
 

A Empresa [*********************], inscrita no CNPJ sob o nº [*********************], com sede na 
[*********************], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) [*********************], 
portador(a) do Documento de Identidade nº [*********************], órgão emissor [XXXXXXX] e do 
CPF nº[*********************], DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial Nº 01/2025, 
que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no 
inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de  2021. 

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. O signatário 
assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 

_________________________, ______ DE _____________ DE 2025. 
LOCAL                                   DIA             MÊS 

 
............................................................................................................ 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE, NOME, CARGO E ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA. 
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ANEXO VIII - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO ORIUNDO DA ATA DE REGISTRO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 4723/2025. 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2025. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº **/2025 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
IGARATÁ E A EMPRESA **************. 

O MUNICÍPIO DE IGARATÁ, inscrito no CNPJ sob nº 46.694.147/0001-20, neste ato representado 
pelo Sr. Fábio Santos Prianti de Carvalho, Secretario Municipal de Saúde portador do RG nº e 
inscrito no CPF nº  doravante denominado MUNICÍPIO, e o(a) .............................., inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 
em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do Pregão Presencial n. XX/2025, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é Registro de Preços visando eventual futura 
contratação de empresa especializada para o fornecimento de câmeras, em regime de 
comodato, instalação, configuração, testes e suporte técnico operacional de sistema 
completo de videomonitoramento eletrônico, incluindo o fornecimento de todos os 
equipamentos, materiais, infraestrutura de rede, mão de obra técnica qualificada e 
treinamento, em pontos estratégicos do Município de Igaratá/SP. 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM PRODUTO UNID. MARCA QD. COTADA VALOR UNIT  VALOR TOTAL  

       

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de **/**/202* contado da assinatura, na forma do artigo 
105 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em **/**/202*. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPC/FIPE, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 



 

Página 17 de 46 

 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 
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11.1. Aplicam-se a presente licitação as normas regulamentares sobre o procedimento 
administrativo, no âmbito do Município de Igaratá trazida pelo Decreto n° 04 de 02 de janeiro de 2024, 
para a aplicação de sanções administrativas aos licitantes e contratados, fundamentadas na forma 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
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13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

02.01.01.04.122.0101.2081; 02.04.01.10.301.0401.2089; 02.04.01.10.301.0401.2090; 

02.05.01.12.361.0501.2096; 02.05.01.12.365.0501.2099; 02.05.03.12.361.0501.2101; 

02.07.04.15.452.0701.2113 – 3.3.90.39 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Isabel para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Igaratá, ** de *** de 2025.  

 
FÁBIO SANTOS PRIANTI CARVALHO 

-CONTRATANTE- 
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MUNICÍPIO DE IGARATÁ 
 
 
 
 
 
 
 

************ 
CONTRATADA 
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ANEXO IX - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IGARATÁ 
CONTRATADA:  
AJUSTE Nº **/2025 
OBJETO: Registro de Preços visando eventual futura contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de câmeras, em regime de comodato, instalação, 
configuração, testes e suporte técnico operacional de sistema completo de 
videomonitoramento eletrônico, incluindo o fornecimento de todos os equipamentos, 
materiais, infraestrutura de rede, mão de obra técnica qualificada e treinamento, em 
pontos estratégicos do Município de Igaratá/SP. 
 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: CARLOS ROBERTO MARQUES JUNIOR – OAB/SP 356.329 – e-
mail: juridico@igarata.sp.gov.br. 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 
Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Igaratá, ** de ** de 2025. 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 

NOME: GABRIEL GOMES PRIANTI DE JESUS 

CARGO: PREFEITO 
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CPF:  

ASSINATURA: ______________________________________________________ 

RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 

NOME: GABRIEL GOMES PRIANTI DE JESUS 

CARGO: PREFEITO 

CPF:  

ASSINATURA: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

PELO CONTRATANTE: 

NOME:  

CARGO:  

CPF:  

ASSINATURA: ______________________________________________________ 

  

PELA CONTRATADA: 

NOME:  

CARGO:  

CPF/MF Nº  

ASSINATURA: _____________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

NOME:  

CARGO:  

CPF:  

ASSINATURA: ______________________________________________________ 

 

GESTOR(ES) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

NOME: FABIO SANTOS PRIANTI DE CARVALHO 

CARGO: 

CPF:  

ASSINATURA: ______________________________________________________ 
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 DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IGARATÁ 

CNPJ Nº: 46.694.147/0001-20 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº:  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° (DE ORIGEM): **/2025. 

 

DATA DA ASSINATURA: **/**/2025. 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. 

OBJETO: Registro de Preços visando eventual futura contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de câmeras, em regime de comodato, instalação, 
configuração, testes e suporte técnico operacional de sistema completo de 
videomonitoramento eletrônico, incluindo o fornecimento de todos os equipamentos, 
materiais, infraestrutura de rede, mão de obra técnica qualificada e treinamento, em 
pontos estratégicos do Município de Igaratá/SP. 
 

VALOR (R$): ** (**). 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 
Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 
respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Igaratá, ** de ** de 2025. 

 

 
 
 

GABRIEL GOMES PRIANTI DE JESUS 
PREFEITO 

MUNICÍPIO DE IGARATÁ 
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